
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2756765 - RS (2024/0367696-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : R O DE M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO DO MIINSTÉRIO 
PÚBLICO. TRÁFICO DE DROGAS. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. PRETENSÃO 
CONDENATÓRIA. NECESSÁRIO REEXAME DE PROVA. SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul contra 
decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, mantendo a 
absolvição do réu pela prática do crime de tráfico de drogas, tipificado no art. 33 da Lei 
n. 11.343/2006.
2. O réu foi condenado em primeira instância, decisão reformada pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que considerou insuficientes as provas para 
condenação, destacando a ausência de elementos concretos que demonstrassem a 
prática de traficância.
3. A decisão agravada fundamentou-se na ausência de provas robustas que 
indicassem, sem dúvida, a autoria do crime, aplicando o princípio do in dubio pro reo e 
a presunção de inocência.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a absolvição do réu pelo crime de 
tráfico de drogas deve ser mantida, diante da alegada insuficiência de provas para 
condenação.

III. Razões de decidir
5. A condenação penal exige prova robusta e inequívoca da autoria e materialidade do 
delito, o que não se verificou no caso em análise.
6. A aplicação do princípio do in dubio pro reo é imperativa quando há dúvida razoável 
sobre a destinação das substâncias entorpecentes apreendidas, notadamente quando 
a quantidade não é exorbitante.
7. A revisão do acervo fático-probatório é inviável em sede de recurso especial, 
conforme a Súmula n. 7 do STJ, que impede o reexame de provas nesta instância.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A condenação penal exige prova robusta e inequívoca da 
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autoria e materialidade do delito. 2. O princípio do in dubio pro reo deve ser aplicado 
quando há dúvida razoável sobre a destinação das substâncias apreendidas. 3. A 
revisão do acervo fático-probatório é inviável em sede de recurso especial, conforme a 
Súmula 7 do STJ".
 
Dispositivos relevantes citados: CR, art. 5º, LVII; CPP, art. 386, VII; Lei nº 11.343/2006, 
art. 33. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.263.861/MG, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26.09.2023; STJ, AgRg no AREsp 
695.931/MG, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 20.09.2016.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de março de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO DO MIINSTÉRIO 
PÚBLICO. TRÁFICO DE DROGAS. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. PRETENSÃO 
CONDENATÓRIA. NECESSÁRIO REEXAME DE PROVA. SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul contra 
decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, mantendo a 
absolvição do réu pela prática do crime de tráfico de drogas, tipificado no art. 33 da Lei 
n. 11.343/2006.

2. O réu foi condenado em primeira instância, decisão reformada pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que considerou insuficientes as provas para 
condenação, destacando a ausência de elementos concretos que demonstrassem a 
prática de traficância.

3. A decisão agravada fundamentou-se na ausência de provas robustas que 
indicassem, sem dúvida, a autoria do crime, aplicando o princípio do in dubio pro reo e 
a presunção de inocência.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a absolvição do réu pelo crime de 
tráfico de drogas deve ser mantida, diante da alegada insuficiência de provas para 
condenação.

III. Razões de decidir

5. A condenação penal exige prova robusta e inequívoca da autoria e materialidade do 
delito, o que não se verificou no caso em análise.
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6. A aplicação do princípio do in dubio pro reo é imperativa quando há dúvida razoável 
sobre a destinação das substâncias entorpecentes apreendidas, notadamente quando 
a quantidade não é exorbitante.

7. A revisão do acervo fático-probatório é inviável em sede de recurso especial, 
conforme a Súmula n. 7 do STJ, que impede o reexame de provas nesta instância.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A condenação penal exige prova robusta e inequívoca da 
autoria e materialidade do delito. 2. O princípio do in dubio pro reo deve ser aplicado 
quando há dúvida razoável sobre a destinação das substâncias apreendidas. 3. A 
revisão do acervo fático-probatório é inviável em sede de recurso especial, conforme a 
Súmula 7 do STJ".

 
Dispositivos relevantes citados: CR, art. 5º, LVII; CPP, art. 386, VII; Lei nº 11.343/2006, 
art. 33. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.263.861/MG, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26.09.2023; STJ, AgRg no AREsp 
695.931/MG, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 20.09.2016.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE 

DO SUL contra decisão de fls. 492/50, em que conheci o agravo para não conhecer  do 

recurso especial em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ, com fundamento no art. 

932, III, do CP.
 
O agravante alega que o recurso  do agravante buscou apenas resolver questão 

jurídica, não sendo o caso de aplicação da referida Súmula n. 7 do STJ, passando a 

reiterar os argumentos de mérito apontados no recurso especial.
 
Requer a reconsideração da decisão e o provimento do recurso especial para o 

restabelecimento da condenação da sentença de origem.
 
 
É o relatório.
 

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 
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Isso porque, conforme destacado na decisão ora impugnada, o acórdão de 

origem considerou as circunstâncias da prisão como fundamento para a 

desclassificação da conduta àquela prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/06, 

especialmente porque a droga apreendida não estava porcionada, não havendo "eleme

ntos que indicassem que teria destinação mercantil. Para além disso, não foram 

encontrados apetrechos que indicassem possível traficância por parte do denunciado, 

ou mesmo dinheiro, que demonstrasse a possível comercialização. Ainda, os policiais 

civis referiram que permaneceram em campana no local, não tendo presenciado 

nenhum ato de mercancia por parte do acusado, o qual, de acordo com seus relatos, 

teria permanecido em seu veículo, local em que ocorreu a sua abordagem" (fl. 377).

Assim, ao contrário do asseverado, não se trata de resolução tão somente de 

questão jurídica, mas de revolvimento fático para se chegar à conclusão diversa sobre 

existência de provas suficientes para a caracterização do crime tipificado no art. 33, 

caput, da Lei n. 11.343/06. No mesmo sentido, a conferir:
 

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/2006. PLEITO 
DE AFASTAMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. I. 
CASO EM EXAME

1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o 
recurso especial manejado pelo Ministério Público do 
Estado de Santa Catarina, o qual alega violação ao art. 33, 
§ 4º, da Lei nº 11.343/2006, sob o argumento de que ficou 
comprovada a dedicação da agravada a atividades 
criminosas. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão central é a verificação da dedicação da 
recorrida a atividades criminosas, o que inviabilizaria o 
benefício legal (art. 33, § 4º, da Lei de Drogas) reconhecido 
pelo Tribunal de origem. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Tribunal de origem concluiu pela concessão 
da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 
4º, da Lei de Drogas, por entender que, apesar da 
apreensão de objetos relacionados ao tráfico (máquina 
de cartão e balança de precisão), não ficou 
comprovada a dedicação da agravada à atividade 
criminosa, com base nos elementos de prova colhidos. 
A decisão está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte.

4. O acolhimento da tese do Ministério Público, 
de que a recorrida se dedicava ao tráfico de forma 
habitual, exigiria reexame do acervo fático-probatório, 
o que é vedado em sede de recurso especial, conforme 
a Súmula n. 7 do STJ.

IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
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PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
(AREsp n. 2.514.863/SC, relatora Ministra Daniela 

Teixeira, Quinta Turma, julgado em 27/11/2024, DJEN de 
17/12/2024.)

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. ABSOLVIÇÃO 
MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto 
pelo Ministério Público Federal contra decisão que 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial, mantendo a absolvição do réu pela prática do 
crime de tráfico de drogas, tipificado no art. 33 da Lei nº 
11.343/2006.

2. O réu foi absolvido em primeira instância, decisão 
mantida pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande 
do Sul, que considerou insuficientes as provas para 
condenação, destacando a ausência de elementos 
concretos que demonstrassem a prática de traficância.

3. A decisão agravada fundamentou-se na ausência 
de provas robustas que indicassem, sem dúvida, a autoria 
do crime, aplicando o princípio do in dubio pro reo e a 
presunção de inocência.

II. Questão em discussão4. A questão em discussão 
consiste em saber se a absolvição do réu pelo crime de 
tráfico de drogas deve ser mantida, diante da alegada 
insuficiência de provas para condenação.

III. Razões de decidir5. A condenação penal exige 
prova robusta e inequívoca da autoria e materialidade 
do delito, o que não se verificou no caso em análise.

6. A aplicação do princípio do in dubio pro reo é 
imperativa quando há dúvida razoável sobre a 
destinação das substâncias entorpecentes 
apreendidas, notadamente quando a quantidade não é 
exorbitante.

7. A revisão do acervo fático-probatório é 
inviável em sede de recurso especial, conforme a 
Súmula 7 do STJ, que impede o reexame de provas 
nesta instância.

IV. Dispositivo e tese8. Agravo regimental 
desprovido.

Tese de julgamento: "1. A condenação penal exige 
prova robusta e inequívoca da autoria e materialidade do 
delito. 2. O princípio do in dubio pro reo deve ser aplicado 
quando há dúvida razoável sobre a destinação das 
substâncias apreendidas. 3. A revisão do acervo fático-
probatório é inviável em sede de recurso especial, 
conforme a Súmula 7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CR, art. 5º, LVII; 
CPP, art. 386, VII; Lei nº 11.343/2006, art. 
33.Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no AREsp 2.263.861/MG, Rel. Min. 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
26.09.2023; STJ, AgRg no AREsp 695.931/MG, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 20.09.2016.
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(AgRg no AREsp n. 2.691.961/RS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/11/2024, 
DJEN de 3/12/2024.)

 
O debate sobre à desnecessidade do flagrante de atos de mercancia, para 

caracterização do crime de tráfico de drogas, é inócuo, pois em verdade o acórdão de 

origem concluiu pela ausência de provas de que a droga apreendida (maconha não 

porcionada) se destinava a terceiro, seja pela ausência da confirmação da denúncia 

anônima recebida pelos policiais, seja pela versão firme do recorrido sobre o consumo 

próprio e, finalmente, pela ausência de dinheiro ou dados extraídos do aparelho celular 

apreendido.

Assim, reafirma-se a existência do óbice da Súmula n. 7 do STJ ao caso em 

concreto, o que impede o conhecimento do mérito da pretensão recursal.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.756.765 / RS
Número Registro: 2024/0367696-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
51283728220218210001

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : R O DE M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : R O DE M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
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Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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